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O livro resenhado, Sobre o autoritarismo brasileiro, de autoria de Lilia Moritz 
Schwarcz, tem como objetivo “[...] reconhecer algumas das raízes do autoritarismo 
no Brasil, que têm aflorado no tempo presente, mas que, não obstante, encontram-
se emaranhadas nesta nossa história de pouco mais de cinco séculos” (Schwarcz, 
2019, p. 26). Ao descrever a construção de certa história oficial do Brasil, a autora 
sinaliza como esse tipo de narrativa pode criar um passado mítico e harmônico, bem 
como, por outro lado, pode servir de base para a naturalização de estruturas 
autoritárias. Ancorada no objetivo central de sua obra, pontua pressupostos básicos 
na elaboração e perpetuação de uma história pautada em mitos nacionais, 
mostrando-se profundamente enraizados ao imaginário brasileiro atual, destacados 
nas entradas temáticas de cada um dos capítulos subsequentes. A autora é graduada 
em História pela Universidade de São Paulo-USP, possui mestrado em Antropologia 
Social pela Universidade de Campinas- UNICAMP e doutorado em Antropologia 
Social pela Universidade de São Paulo-USP. É professora Titular do Departamento 
de Antropologia da Universidade de São Paulo, editora e membro editorial de 
periódicos nacionais e internacionais.  

A obra livro divide-se em 10 capítulos. Entre os capítulos inicial e conclusivo, 
há 8 capítulos temáticos variados, como descrevemos na sequência. Dentre tais 
elementos, pode-se destacar que, apesar das permanências e recorrências em 
relação a questões historicamente problemáticas no Brasil, conforme as temáticas 
abordadas, conclui-se que as novas ondas de autoritarismo não são semelhantes às 
de outrora. De acordo com as análises, os novos governos com tendências 
autoritárias, que se destacam em diferentes países nos últimos anos, dentre eles o 
Brasil, estão articulados a outras demandas.  

No capítulo 1, ‘Escravidão e Racismo’, destaca-se que a escravidão, no Brasil, 
por ter sido um dos últimos países no mundo a aboli-la (via processo conservador), 
foi mais que um sistema de organização econômica, mas uma forma de moldar as 
condutas individuais. Aponta que há mudanças nas formas de manifestação do 
racismo: do discurso científico e biológico (darwinistas raciais) no período pós-
emancipação, para um tipo de ideologia social. Conclui-se que, apesar das 
conquistas do movimento negro desde o século XX, da legislação e dos direitos 
adquiridos no século XXI, há muitas evidências estatísticas que indicam a 
perpetuação de práticas discriminatórias e racistas, apontando que avanços e novas 
conquistas ainda são necessárias. 
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Já no capítulo 2, ‘Mandonismo’, aponta que o modelo da família patriarcal 
pode ser compreendido a partir da análise do modelo colonial brasileiro. Utilizando-
se de exemplos do caso açucareiro, sinaliza que há poucas mudanças para a época 
posterior, de ascensão do café na região Sudeste, na qual predominam lógicas muito 
semelhantes. Ao deter-se sobre o período republicano, destaca que permanece um 
perfil oligárquico no governo da nação. No decorrer do século XX, também há 
práticas decorrentes dos modelos descritos, dentre eles o coronelismo, presente nos 
dias atuais em algumas regiões brasileiras, perpetuando a relação entre 
mandonismo, concentração de renda e poder político.  Contemporaneamente, 
também se evidencia que, pelas novas possibilidades frente às mídias sociais, surge 
a figura do político populista digital, uma espécie de ‘presidente-pai’. De acordo 
com as análises, a linguagem que herdamos do mandonismo encontra sobrevida na 
nova era dos afetos digitais, igualmente autoritários.  

No capítulo 3, ‘Patrimonialismo’, destaca que, historicamente, o Brasil possui 
um tipo de déficit republicano. Salienta que há dois grandes inimigos no cenário 
nacional: o patrimonialismo e a corrupção. Para refletir sobre tais práticas, utiliza-
se de estudos de variados sociólogos brasileiros para pensar especificidades locais, 
como a cordialidade, as práticas nepotistas e suas relações com a formação colonial 
brasileira. Como síntese, indica que a prática política nacional é fortemente 
marcada pelos afetos, resultando em um tipo de corporativismo. E, nessa lógica, 
assuntos relativos ao Estado tornavam-se, no limite, problemas de ordem privada. 
Com a Independência, criam-se algumas instituições, mas as práticas 
patrimonialistas não mudam de forma considerável. No período do 2º Reinado há 
uma nova versão da corte, resultando na formação de uma nobreza bem específica, 
denominada de ‘meritória’, com características distintas da nobreza europeia, 
marcadas pelo nascimento. No período Republicano, são criadas algumas 
instituições mais fortes, porém as práticas descritas permanecem. Como exemplo, 
destaca-se a força do coronelismo durante a 1ª República, bem como o voto de 
cabresto, prática político-cultural muito presente no respectivo contexto. Com a 
Constituição de 1934 e de 1988, por exemplo, há garantias legais consideráveis. 
Atualmente, ainda é possível localizar legados de tais práticas no cenário político 
nacional, especialmente pelos dados relativos às ‘bancadas dos parentes’. Também 
se destacam algumas dinastias que dominam o poder político em alguns territórios 
e as barganhas pessoais pelas emendas parlamentares para angariar votos nos 
espaços municipais como práticas ainda correntes.  

Já no capítulo 4, ‘Corrupção’, destaca que a corrupção, junto ao 
patrimonialismo, seria um inimigo da república presente até os dias atuais. No 
Brasil, tais práticas mostram-se presentes tanto no mundo político quanto nas 
relações humanas e sociais. Nas análises, identifica conexões, em maior ou menor 
escala, da corrupção no cotidiano atual, enraizadas desde os tempos do Brasil 
Colônia e Império. Como exemplo, cita o modo particular de negociação e relação 
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no período colonial, marcado pelo ‘jeitinho brasileiro’. Já no início da república, se 
destaca o coronelismo, que trata de uma combinação entre a consolidação do 
modelo republicano federalista e a ascendência das oligarquias agrárias, marcada 
pela prática do voto de cabresto. É somente após o ano de 1945 que o Estado 
brasileiro passa a legislar sobre corrupção, tanto na perspectiva do Estado, como 
sobre práticas individuais. Entretanto, pontua-se que, por exemplo, em 1964, os 
militares utilizaram-se do discurso contra corrupção como argumento para a 
tomada de poder, apesar de promoverem novos tipos de corrupção. Já no período da 
3ª República, pós Constituição de 1988, destaca-se que as instituições passaram a 
funcionar melhor, articuladas às denúncias da imprensa. Assinala que a corrupção 
pode ser compreendida como uma forma endêmica de governar no Brasil. Pelo seu 
caráter de enraizamento histórico, pela falta de instituições públicas fortes e pela 
pouca transparência no trato com as questões públicas, a corrupção justifica a crise 
institucional e política atualmente vivida. 

No capítulo 5, ‘Desigualdade Social’, destacam-se as variadas facetas da 
desigualdade no Brasil. De acordo com suas análises, as desigualdades têm uma 
herança que remonta ao passado colonial e indica que o Brasil é formado dentro de 
uma linguagem da escravidão que, somada à corrupção e ao patrimonialismo, 
esboça um quadro propício para a constituição de um país desigual. Na mesma 
perspectiva, destaca que a desigualdade social nunca foi centralidade nos projetos 
políticos que governaram o país. Atentando-se ao período colonial, demonstra-se 
que, juntamente aos parcos investimentos, o acesso à educação primária era 
privilégio de poucos. Durante a 1ª República e a promulgação da nova Constituição 
em 1891, poucas reversões consideráveis puderam ser evidenciadas. É somente na 
década de 1920, marcada pelo ‘otimismo pedagógico’, que a área educacional recebe 
novo alento, especialmente pelas experiências estaduais promovidas por expoentes 
do movimento da Escola Nova no país. Apesar de investimentos pontuais, a 
educação brasileira ainda era marcada fortemente por um dualismo: uma escola 
para as elites e classes médias e outra para as camadas populares. Destaca-se que a 
reforma Capanema e a tendência de urgentemente profissionalizar a massa 
trabalhadora, manteve e também fortaleceu tal dualidade do sistema educacional. 
Com a Constituição Federal de 1988, são estabelecidas duas prioridades para a 
educação nacional: universalização do ensino fundamental e erradicação do 
analfabetismo. Ao se comparar o Brasil com outros países latino-americanos, com 
semelhante passado colonial, o país vigora como um dos mais problemáticos, 
considerando-se seu déficit educacional. Conclui-se que a desigualdade social tem 
um impacto na vida educacional da população em idade escolar.  

Já no capítulo 6, ‘Violência’, destaca-se que o Brasil, de acordo com 
estatísticas recentes, está entre um dos países mais violentos do mundo. Analisando 
a violência urbana, indica que, entre a década de 1980 e o ano de 2003, ocorreu um 
tipo de corrida armamentista, contida pela aprovação do Estatuto do Desarmamento 
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nesse último ano. Apesar dessa constatação, a partir do ano de 2014, dados sugerem 
uma nova tendência ao armamento pessoal da população brasileira. 
Historicamente, o sistema escravocrata consolidou-se como uma maquinaria 
repressora. Apesar do curso histórico não poder ser explicado por fatores únicos, é 
possível averiguar padrões de continuidade perpetuados por práticas violentas 
anteriores. Sugere-se que a epidemia de violência que assola o Brasil deve ser 
compreendida pela análise de múltiplos fatores, para que o ceticismo em relação à 
segurança pública não leve a posturas radicais, tais quais as tendências atuais têm 
apontado. Com o gradativo aumento da violência, atrelada à sensação de 
impunidade, sobressaem-se tendências autoritárias. Outra faceta da violência no 
Brasil são as lutas do campo. Nelas, destacam-se a invisibilidade e a dizimação das 
populações indígenas do Brasil. Dos bandeirantes até a luta contra o agronegócio, 
os povos indígenas brasileiros têm sido sistemática e historicamente alvos de 
violências. Destaca que a luta de tais grupos se pauta por direitos historicamente 
negados. Nesse sentido, utiliza-se uma narrativa mitológica para tornar invisíveis 
tais sujeitos sociais em suas lutas.  

No capítulo 7, ‘Raça e Gênero’, são abordados marcadores sociais variados, 
como raça, geração, local de origem, gênero e sexo, capazes de produzir diferentes 
formas de subordinação. As questões relacionadas aos negros se destacam: 
disparidade salarial, tempo de vida, violência urbana. Quando há outros elementos 
interseccionados, o quadro torna-se ainda mais alarmante. Dentre eles, destaca a 
epidemia da violência contra jovens negros das periferias urbanas. O Brasil, nesse 
caso, também promove um tipo de racismo dissimulado: apesar de a narrativa 
popular caracterizar o país pela sua capacidade de inclusão cultural, as evidências 
apresentadas indicam um grave quadro de exclusão social e racial. O racismo 
estrutural e institucional também se direciona às mulheres, especialmente pela 
violência sexual. A violência contra mulher e a própria cultura do estupro têm raízes 
que remontam ao período colonial, marcado por características patriarcais. Uma das 
justificativas que condicionam o ataque a alguns públicos é que quanto mais 
autoritários os discursos, maiores as necessidades de controle sobre o corpo, a 
sexualidade e a própria diversidade.  

E no capítulo 8, ‘Intolerância’, se propõe a desconstrução da ideia de que 
somos uma nação avessa aos conflitos e pacífica na sua índole. Aponta que a 
‘negativa’ também é uma forma de intolerância, uma vez que evita o confronto. 
Entretanto, hoje passamos a praticar o oposto: em um cenário polarizado, não há 
mais necessidade de ser pacífico, dando-se ênfase à intolerância e à violência. 
Assim, pontua que tendências autoritárias funcionam pela lógica dos ódios e dos 
afetos, pois a forma binária produz desconfiança em relação àquilo que não pertence 
à ‘própria comunidade moral’. Essa lógica reforçaria o ataque à imprensa, aos 
intelectuais, à universidade, à ciência, entre outros, dando lugar à exaltação do 
homem comum. Conclui-se que a intolerância que hoje impera em nosso país tem 
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raízes variadas, de longo, médio e curto curso. A cordialidade nunca existiu, mas 
caracterizou-se como uma “[...] performance política e cultural, e não um retrato 
fiel da ausência de atritos e ambiguidades entre os brasileiros” (p. 219). De acordo 
com a autora, a resposta para a crise só virá de um projeto de nação mais inclusivo 
e igualitário, possível a partir de sua aposta na educação pública e de qualidade. 

Em suas considerações finais, retoma a ideia de que há fantasmas do passado 
que, invariavelmente, sempre voltam a assombrar. Governos de tendências 
autoritárias, por sua vez, costumam criar a sua própria história, sem preocupação 
com fatos e dados históricos. Pela defesa de um passado nostálgico, ‘o tempo de 
antes’, conjuga-se um léxico familiar de afetos, projetando simbolicamente uma 
espécie de civilização, com ordem e harmonia social, mas que, de fato, jamais 
existiu: uma memória fora do tempo. A plenitude perdida, nessa perspectiva, tende 
a criar mitos, líderes supremos, típicos dos governos com tendência autoritária. 
Nessa perspectiva, diferenciam-se as tendências autoritárias do século XXI dos 
nazismos e fascismos presentes no século XX. Assim, defende-se uma educação 
pública com sentido republicano, para que o sentido democrático seja respeitado. 
Para superar nosso déficit republicano e evitar crises democráticas, tal qual a que 
vivemos atualmente, a educação seria uma forma de promover menos líderes 
carismáticos e mais cidadania consciente e ativa. Apesar dos efeitos das crises, em 
suas palavras, elas também podem abrir frestas para outras possibilidades. 

A obra resenhada evidenciou um estudo histórico, com variedade temática, 
visando compreender a crise institucional e política que assola o país. Mostrou-se 
de extrema relevância para compreensão do cenário atual e das próprias raízes 
históricas que constituem esse quadro. Da mesma forma, defende-se a ideia de que 
só é possível mudar o futuro a partir de uma perspectiva histórica. Dentre as suas 
variadas contribuições, destacam-se as diferenciações acerca dos autoritarismos do 
século XX em relação ao século XXI. Ao desmistificar a tese do brasileiro cordial, 
também possibilita compreender o fenômeno da intolerância que assola o país. 
Assim, entende-se o porquê desse fenômeno e, da mesma forma, torna-se possível 
vislumbrar formas de resistência. Esses elementos destacam a urgência e relevância 
de estudar, analisar e combater o autoritarismo, conscientes de suas raízes 
históricas ainda presentes, como fantasmas, em nossa atualidade. E a obra analisada 
mostra-se potente para esse diagnóstico, enfatizando a centralidade da educação 
nesses movimentos. 
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